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I. A INICIATIVA 

 

Os autores desta iniciativa pretendem, alterando o Decreto-Lei n.º 52/2022, que aprova 

o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, uma gestão mais democrática do Serviço 

Nacional de Saúde (SNS). 

Para tal, modificam a forma de recrutamento dos conselhos de administração dos 

estabelecimentos do SNS constituídos como entidades públicas empresariais. 

Os presidentes do conselho de administração (CA) passam a ser escolhidos através de 

procedimento concursal, ao passo que os membros do CA com funções de direção 

clínica ou de enfermagem passam a ser recrutados através de eleição pelos pares – 

ambos dentro de certos parâmetros.  

Os vogais a propor pelo Governo deixam de o ser - necessariamente - pelo responsável 

pelas finanças, não se concretizando que membro do Governo propõe o vogal. 

A iniciativa prevê a necessidade de regulamentação, pelo Governo, do procedimento 

para a eleição dos diretores-clínicos e enfermeiros diretores. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo grupo parlamentar do Partido Comunista 

Português (PCP), ao abrigo e nos termos do artigo 167.º da Constituição da República 

Portuguesa (Constituição) bem como da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do 

artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República (Regimento)1, que consagram 

o poder de iniciativa da lei. 

Observa o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento e assume a forma 

de projeto de lei, conforme disposto no n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

 
1  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 15 de setembro de 2025, acompanhado 

da respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido a 18 de 

setembro e baixou, nesse dia, na generalidade, à Comissão de Saúde (9.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado no dia 19 

de setembro.  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

O título da presente iniciativa legislativa - «Consagra a gestão democrática no Serviço 

Nacional de Saúde» - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao 

disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei formulário)2. 

Contudo, em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, 

em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

No n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores. Verifica-se que, no artigo 1.º 

(Objeto) da iniciativa, apenas é identificado o diploma alterado, não sendo feita qualquer 

referência ao número de ordem da alteração. 

Ora, consultando o Diário da República, foi possível constatar que o Decreto-Lei n.º 

52/2022, de 4 de agosto, que aprova o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde foi, até 

ao momento, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 7-A/2023, de 30 de janeiro, e 102/2023, 

de 7 de novembro, pela Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro, e pelos Decretos-Leis n.ºs 

13-A/2025, de 10 de março e 55/2025, de 28 de março, pelo que, em caso de aprovação, 

esta será a sexta alteração. 

 
2 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=1f81AkpEU1xPfNxKuog97MrQitwdL8Cni9P2TlC3%252fSdLXVrI4KAqUQ1Hutv%252fbvepwlpWnmQTWrgjWq4F9aB%252f4EC5xthnzbIdDvBZNF4d8L%252f4YjV24oj7Qfb%252fBI3boXodTuIELdUv70aFo0VGE06soiI92Ef%252fLl6s6Kxmmq5HWHQ2LyIr9Ae%252bkZIsJ%252bZZ6VMiClOHQDt%252bXCBD0g1XYCM4x211Np0zn3mW0MB3CHMzw6n%252bx7i%252fq%252b98OtgElYZkhIu0hPMgDeCRELoo8efW5xeR14oa7ggMcqPEHEK%252bLMv7cQimzinnEsMEipiCB1xw76D%252bOybFkwpSUcdLi1P7Co9bxLhtqYp3vSuVuLZss6eN2jQ%253d&fich=ae1614b3-9449-466b-8594-99e11611b952.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/7-a-2023-206705211
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/102-2023-223906278
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/102-2023-223906278
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/82-2023-835864042
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/13-a-2025-910323298
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/13-a-2025-910323298
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/55-2025-912820663
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No entanto, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto anterior à existência 

do Diário da República em formato digital, atualmente acessível de forma gratuita e 

universal. Assim, por motivos de segurança jurídica e para tentar manter uma redação 

simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de 

alteração, nem o elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a mesma 

incida sobre códigos, regimes jurídicos ou atos legislativos de estrutura semelhante. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 5.º deste projeto de lei estabelece que 

entra em vigor no dia seguinte à (ao da) sua publicação, mostrando-se assim conforme 

com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos 

«entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência 

verificar-se no próprio dia da publicação». 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,3  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Segundo estas regras, o título de um ato de alteração deve indicar os atos legislativos 

alterados4, pelo que será de acrescentar ao mesmo a alteração ao Decreto-Lei n.º 

52/2022, de 4 de agosto. 

 
3 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
4 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra : Almedina, 2002. P. 201.  

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

 
III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

Nos termos do n.º 1 e da alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º5 da Constituição, «todos têm 

direito à proteção da saúde», sendo este direito realizado, nomeadamente, «através de 

um serviço nacional de saúde universal e geral».  

No desenvolvimento da norma constitucional e em anexo à Lei n.º 95/2019, de 4 de 

setembro6,7, foi aprovada a Lei de Bases da Saúde, cuja Base 1, no n.º 4, prevê que o 

«Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através do Serviço Nacional 

de Saúde, dos Serviços Regionais de Saúde e de outras instituições públicas, centrais, 

regionais e locais». O n.º 3 e a alínea d) do n.º 2 da Base 20 acrescentam que «o SNS 

dispõe de estatuto próprio, tem organização regionalizada e uma gestão 

descentralizada e participada», e que pauta a sua atuação, designadamente, pelo 

«princípio da integração de cuidados, salvaguardando que o modelo de prestação 

garantido pelo SNS está organizado e funciona de forma articulada e em rede.» 

O SNS foi criado pela Lei n.º 56/79, de 15 de setembro8,9, e o seu Estatuto foi aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto10.  

 

 
5  Texto consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências à Constituição são feitas para o referido portal. Consultas efetuadas a 18/09/2025. 
6 Texto retirado do portal na Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas e 
jurisprudenciais são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 24/09/2025. 
7 Trabalhos preparatórios. Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o portal 
na Internet da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
24/09/2025. 
8 Texto consolidado. A Lei n.º 56/79, de 15 de setembro, foi alterada pelos Decretos-Leis n.os 
254/82, de 29 de junho, e 361/93, de 15 de outubro. Ver, ainda, o acórdão n.º 39/84. 
9 Trabalhos preparatórios. 
10 Texto consolidado. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art64
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/95-2019-124417108
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/95-2019-124417108
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/indice?p_p_state=maximized
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=21918
http://dre.pt/pdf1s/1979/09/21400/23572363.pdf
https://dre.pt/application/file/a/395578
https://dre.pt/application/file/a/668616
https://dre.pt/application/file/a/384958
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=13478
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O Estatuto estabelece que o SNS se organiza a «nível territorial, por regiões de saúde, 

e a nível funcional, por níveis de cuidados, devendo os seus estabelecimentos e 

serviços orientar o respetivo funcionamento pela proximidade da prestação, pela 

integração de cuidados e pela articulação inter-regional dos serviços» (artigo 5.º). Com 

esse fim aprovou, nomeadamente, os estatutos das unidades locais de saúde (ULS), 

unidades de saúde do SNS, integradas no setor empresarial do Estado ou no setor 

público administrativo [alínea c) do artigo 1.º].  

As ULS «são estabelecimentos de saúde aos quais compete garantir, no próprio 

estabelecimento, a prestação integrada de cuidados de saúde primários e hospitalares.» 

(n.º 4 do artigo 10.º). As ULS integradas no setor empresarial do Estado que revestem 

a natureza de entidades públicas empresariais: «são pessoas coletivas de direito público 

de natureza empresarial integradas na administração indireta do Estado, dotadas de 

autonomia administrativa, financeira e patrimonial, nos termos do respetivo regime 

jurídico, constituídas por tempo indeterminado» (n.º 2 do artigo 63.º). 

O Estatuto do SNS (artigo 9.º) consagra, também, a criação de uma Direção Executiva 

do SNS, na qual (n.º 4) o Conselho de Ministros pode delegar competências para a 

designação dos membros dos órgãos de gestão dos hospitais, centros hospitalares, 

institutos portugueses de oncologia e ULS (nos termos do disposto nos respetivos 

artigos 69.º, 70.º e 77.º e no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

71/2007, de 27 de março11).  

O referido artigo 69.º do Estatuto do SNS prevê a composição, a forma de designação 

e o mandato dos membros do conselho de administração dos estabelecimentos de 

saúde, E.P.E. De acordo com o n.º 3 do mesmo artigo, estes são designados, mediante 

proposta da Direção Executiva, de entre «individualidades que reúnam os requisitos 

previstos no Estatuto do Gestor Público, e possuam formação em Administração ou 

Gestão, preferencialmente na área da saúde, e experiência profissional adequada, 

sendo o diretor clínico um médico, e o enfermeiro-diretor um enfermeiro.». Essa 

designação deve observar o disposto nos artigos 12.º, 13.º e 15.º do Estatuto do Gestor 

Público (n.º 4 do mesmo artigo do Estatuto do SNS). O respetivo mandato tem a duração 

 
11 Texto consolidado. O Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, foi alterado pela Lei n.º 64-
A/2008, de 31 de dezembro, Decretos-Leis n.os 8/2012, de 18 de janeiro (Declaração de 
Retificação n.º 2/2012, de 25 de janeiro), e 39/2016, de 28 de julho, Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro, Decretos-Leis n.os 22-C/2021, de 22 de março, e 50/2022, de 19 de julho. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187053520
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187053513
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187053525
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187132595
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187053524
https://www.sns.min-saude.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187132602
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187132604
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-911628119
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-67390970
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-67390970
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-223940388
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-67390970-106555917
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-67390970-106555918
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-67390970-67399248
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2007/03/06100/17421748.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/12/25201/0000200389.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/12/25201/0000200389.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/01/01300/0029000300.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/01/01800/0045000450.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/01/01800/0045000450.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2016/07/14400/0246202462.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/12/24900/0676807010.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/12/24900/0676807010.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/03/05601/0000500009.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2022/07/13800/0000700008.pdf
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de três anos e é renovável, até ao limite máximo de três renovações consecutivas, 

permanecendo aqueles no exercício das suas funções até à designação dos novos 

titulares, sem prejuízo de eventual renúncia. (n.º 5 do mesmo artigo).  

O artigo 84.º e o artigo 78.º do Estatuto do SNS consagram respetivamente, as 

competências do conselho consultivo e as situações que podem dar origem a dissolução 

do conselho de administração.  

Já nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 103.º do mesmo Estatuto, a definição da 

natureza jurídica, organização e funcionamento da Direção Executiva, constam de 

diploma próprio, tendo este sido aprovado pelo Decreto-Lei n.º 61/2022, de 23 de 

setembro12. 

De referir, que coube ao Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro13, reestruturar as 

entidades públicas empresariais integradas no SNS, adotando-se o modelo de 

organização e funcionamento em ULS. A integração dos agrupamentos de centros de 

saúde (ACES), hospitais e centros hospitalares já existentes no modelo das ULS teve 

como objetivo simplificar os «processos, incrementando a articulação entre equipas de 

profissionais de saúde, com o foco na experiência e nos percursos entre os diferentes 

níveis de cuidados, aumentando a autonomia gestionária, melhorando a participação 

dos cidadãos, das comunidades, dos profissionais e das autarquias na definição, 

acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, maximizando o acesso e a 

eficiência do SNS.»14 

Sobre as ULS importa ainda destacar que a primeira foi criada em 1999, em Matosinhos, 

tendo posteriormente sido aprovadas sete: Norte Alentejano (2007), Guarda, Baixo 

Alentejo e Alto Minho (2008), Castelo Branco (2010), Nordeste (2011) e Litoral 

Alentejano (2012). Em janeiro de 2024, foram criadas mais 31 ULS, juntando todos os 

hospitais e centros hospitalares do país e cobrindo a quase totalidade da população do 

continente. No total, passaram assim a existir 39 ULS.15 

 
12 Texto consolidado. O Decreto-Lei n.º 61/2022, de 23 de setembro. 
13 Texto consolidado. O Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro, foi alterado pelo Decreto-
Lei n.º 54/2024, de 6 de setembro. 
14 Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro. 
15 Sobre a criação das ULS pode ser consultado o Estudo sobre o desempenho das Unidades 
Locais de Saúde, da Entidade Reguladora da Saúde, publicado em fevereiro de 2015. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187132620
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187132612
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187132647
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-201414031
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-201414031
https://www.sns.gov.pt/noticias/2024/01/01/arranca-nova-fase-da-organizacao-do-sns/
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2022/09/18500/0000200021.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/11/21500/0000400020.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/09/17300/0000200023.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/09/17300/0000200023.pdf
https://www.ers.pt/uploads/writer_file/document/1298/Estudo_sobre_o_Desempenho_das_ULS_-_final.pdf
https://www.ers.pt/uploads/writer_file/document/1298/Estudo_sobre_o_Desempenho_das_ULS_-_final.pdf
https://www.ers.pt/pt/
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Cumpre mencionar ainda que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro16, aprovou o estatuto do 

pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local 

do Estado. Este diploma foi alterado, designadamente, pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 

dezembro17, que criou a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 

Pública (CReSAP), cujos estatutos foram publicados no anexo A.  

A CReSAP é uma entidade independente que funciona junto do membro do Governo 

responsável pela área da Administração Pública, cuja missão consiste no recrutamento 

e seleção de candidatos «para cargos de direção superior da administração central do 

Estado abrangidos pelo disposto nos artigos 1.º e 2.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

ou para cargos a estes equiparados a qualquer título, no respeito pelas exclusões 

previstas no n.º 5 do artigo 1.º daquela lei.» Tem ainda por «missão a avaliação, nos 

termos previstos no referido Estatuto do Gestor Público, dos currículos e da adequação 

das competências das personalidades indigitadas para exercer cargos de gestor público 

ou cargos a estes equiparados a qualquer título.» 

O Estatuto do Gestor Público estabelece nos n.os 1 e 2 do seu artigo 12.º que os gestores 

públicos são escolhidos de entre «pessoas com comprovadas idoneidade, mérito 

profissional, competências e experiência de gestão, bem como sentido de interesse 

público e habilitadas, no mínimo, com o grau académico de licenciatura», sendo da 

competência do membro do Governo responsável pelo respetivo sector de atividade a 

«definição do perfil, experiência profissional e competências de gestão adequadas às 

funções do cargo, dos quais deve informar a CReSAP.» É da competência da CReSAP 

a definição, «por regulamento, dos critérios aplicáveis na avaliação de candidatos a 

cargos de gestor público, designadamente, as competências de liderança, colaboração, 

motivação, orientação estratégica, orientação para resultados, orientação para o 

cidadão e serviço de interesse público, gestão da mudança e inovação, sensibilidade 

social, experiência profissional, formação académica e formação profissional.» (n.º 3). 

Por sua vez, os n.os 1 e 6 do artigo 13.º (designação dos gestores) estabelece que estes 

são designados por nomeação ou por eleição, neste último caso, nos termos da lei 

comercial. A nomeação é feita mediante resolução do Conselho de Ministros, 

devidamente fundamentada e publicada no Diário da República, juntamente com uma 

 
16 Texto consolidado. 
17 A Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, foi alterada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34547575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2011-34582475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2011-34582475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2011-34582475-53149475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34547575-55076761
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34547575-55076713
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-67390970-106555917
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-67390970-106555918
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/12/24400/0537305389.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17200/0689206897.pdf
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nota relativa ao currículo académico e profissional do designado, sob proposta dos 

membros do Governo responsáveis pela área das finanças e pelo respetivo sector de 

atividade, devidamente acompanhada de avaliação, não vinculativa, de currículo e de 

adequação de competências ao cargo de gestor público da personalidade a que respeita 

a proposta de designação, realizada pela CReSAP (n.os 2 e 3 do mesmo artigo 13.º).   

Por fim, a iniciativa em causa visa precisamente alterar o artigo 69.º (Conselho de 

administração) do Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto18. Esse artigo sofreu, até à 

data, uma única alteração, através do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de 

novembro 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França 

ESPANHA 

O serviço nacional de saúde é regulado pela Ley 14/1986, de 25 de abril19, General de 

Sanidad. Os artículos 38 a 40 definem as competências do Estado central, incidindo 

principalmente na regulação superior e harmonização do sistema de saúde. Os artículos 

41 e 42 definem as competências das comunidades autónomas e locais, as quais 

podem assumir as competências que constem do seu estatuto e que o Estado transfira 

ou delegue. Independentemente desta descentralização, o Sistema Nacional de Saúde 

compreende todos os serviços de saúde, estatais e das comunidades autónomas, 

conforme disposto no artículo 44. 

Relativamente aos serviços de saúde das comunidades autónomas, o artículo 55 prevê 

que, no âmbito da sua competência, as comunidades autónomas correspondentes 

 
18 Texto original. 
19  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal. Consulta efetuada 
em 18.09.2025 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-223940388
https://files.dre.pt/1s/2022/08/15000/0000500052.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/102-2023-223906278-223905892
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&tn=1&p=20230323
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#ci-2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#cii-2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#cii-2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#acuarentaycuatro
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#acincuentaycinco
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regularão a organização, o funcionamento, a dotação de pessoal e os recursos materiais 

de cada um dos serviços de saúde, no âmbito do disposto no Capítulo VI deste mesmo 

título. Determina também que as entidades locais apresentarão à comunidade 

autónoma uma proposta sobre o tema da nomeação do diretor do centro hospitalar. O 

artículo 69 prevê que, nos serviços de saúde públicos, a gestão será tendencialmente 

orientada para a autonomia e controle democrático, assentando numa direção 

participativa por objetivos. 

No que respeita ao pessoal, o artículo 84 prevê as normas básicas aplicáveis à 

classificação, seleção, provimento de empregos e situações, direitos, deveres, regime 

disciplinar, incompatibilidades e sistema de remuneração, garantindo a estabilidade no 

emprego e na categoria profissional. Neste contexto, as funções específicas de cada 

um destes grupos serão estabelecidas nos seus respetivos estatutos, que assim se 

manterão. A regulamentação das comunidades autónomas relativa ao pessoal deverá 

obedecer ao disposto no estatuto-quadro. A seleção do pessoal e a sua gestão e 

administração serão efetuadas pelas administrações responsáveis pelos serviços a que 

os diferentes funcionários estão afetos. 

O artículo 85 previa ainda que os funcionários públicos ao serviço das diversas 

Administrações Públicas, para efeitos do exercício das suas atribuições em matéria de 

saúde, reger-se-ão pela Ley 30/1984, de 2 de agosto, entretanto revogada pelo atual 

Real Decreto Legislativo 5/2015, de 30 de octubre, por el que se aprueba el texto 

refundido de la Ley del Estatuto Básico del Empleado Público, e pela restante legislação 

em vigor em matéria de funcionários públicos. Do mesmo modo, as comunidades 

autónomas, no exercício das suas competências, poderão ditar normas para o 

desenvolvimento da legislação básica do regime estatutário destes funcionários 

públicos. 

O artículo 13 do já referido Estatuto Básico del Empleado Público aborda a questão do 

pessoal de direção profissional, determinando que o Governo e os órgãos de governo 

das comunidades autónomas poderão estabelecer, no desenvolvimento deste Estatuto 

Básico del Empleado Público, o regime jurídico específico do pessoal de gestão, bem 

como os critérios de determinação do seu estatuto, de acordo, entre outros, com os 

seguintes princípios: 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#aochentaycuatro
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#asesentaynueve
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#aochentaycuatro
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1986-10499&p=20230323&tn=1#aochentaycinco
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&tn=1&p=20250730
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11719&p=20250730&tn=1#a13
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1. São considerados quadros dirigentes os que exercem funções profissionais de 

gestão nas administrações públicas, como tal definidas na regulamentação 

específica de cada administração. 

2. A sua nomeação basear-se-á em princípios de mérito e capacidade e em 

critérios de idoneidade, e realizar-se-á mediante procedimentos que garantam 

publicidade e concorrência. 

3. Os quadros dirigentes serão avaliados segundo critérios de eficácia e eficiência, 

de responsabilidade pela sua gestão e de controlo dos resultados em relação 

aos objetivos que lhes são fixados. 

4. A determinação das condições de emprego do pessoal de gestão não será 

considerada matéria sujeita a negociação coletiva para efeitos deste Estatuto. 

Quando o pessoal da gestão cumpre o estatuto de pessoal de trabalho, estará 

sujeito à relação de serviço especial da gestão de topo, regulada no artículo 64 

da Ley 55/2003, de 16 de diciembre. 

 

O pessoal de saúde rege-se supletivamente pelo diploma acima referido naquilo que 

não estiver regulado na Ley 55/2003, de 16 de diciembre, del Estatuto Marco del 

personal estatutario de los servicios de salud.  

Neste contexto, apresentam-se alguns exemplos de legislação que regula a nomeação 

de pessoal dirigente nas comunidades autónomas. Em Múrcia, a disposición adicional 

decimotercera da Ley 5/2001, de 5 de diciembre, de personal estatutario del Servicio 

Murciano de Salud, regula a provisão de cargos de gestão. Resumindo, determina que 

os cargos de gestão devem ser preenchidos através de um processo de livre nomeação 

por pessoal estatutário permanente ou funcionários públicos de carreira. A referida 

convocatória é publicada no "Diário Oficial da Região de Múrcia" e concede um prazo 

de dez dias para que os interessados, que pertençam ao grupo ou subgrupo requerido 

no modelo correspondente, apresentem a candidatura a cargos de chefia aqueles. 

Poderão também ser exigidos outros requisitos académicos ou profissionais 

considerados adequados para garantir que o candidato selecionado possa 

desempenhar adequadamente a função, com base nos seus méritos e competências. 

O pessoal estatutário que seja nomeado como pessoal de direção será declarado em 

situação de serviços especiais, regulada no artículo 64 da Ley 55/2003, de 16 de 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23101&p=20230301&tn=1#a64
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23101&tn=1&p=20230301
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23101&tn=1&p=20230301
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BORM-s-2001-90010&p=20250227&tn=1#dadecimotercera
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BORM-s-2001-90010&p=20250227&tn=1#dadecimotercera
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BORM-s-2001-90010&tn=1&p=20250227
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23101&p=20230301&tn=1#a64
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23101&tn=1&p=20230301
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diciembre. Para o efeito, o trabalhador terá direito à contagem do tempo de serviço para 

efeitos de antiguidade, reconhecimento de triénios (parte da remuneração que 

reconhece o tempo de serviço), carreira e direitos de segurança social, bem como à 

reserva do cargo de origem. Em qualquer caso, receberá a remuneração do cargo ou 

função de direção que efetivamente ocupar, sem prejuízo do direito a receber os triénios 

e o complemento de carreira ou de desenvolvimento profissional que, se for caso disso, 

lhe tenham sido reconhecidos. 

Noutro exemplo, na Andaluzia, o Decreto núm. 132/2021 de Consejería de Salud y 

Familias, de 6 abril, regula el sistema de provisión de puestos directivos y cargos 

intermedios de los centros sanitarios del Servicio Andaluz de Salud, regulamenta o 

regime de provimento de cargos de direção e de intermédios nos centros de saúde do 

Serviço Andaluz de Saúde, o qual se rege pelos princípios gerais de igualdade, mérito, 

capacidade e publicidade. 

Finalmente, num exemplo relativamente recente, apresentamos um processo de 

recrutamento pelo Ministerio de Sanidad para um cargo dirigente de Subdireção Geral 

no Instituto Nacional de Gestión Sanitaria em Madrid, realizado através da Resolución 

de 13 de mayo de 2024, de la Secretaría de Estado de Sanidad, por la que se convoca 

la provisión de puesto de trabajo por el sistema de libre designación. 

 

FRANÇA 

Os cargos de direção na função pública são genericamente definidos nos articles L411-

1 a 9 do Code général de la fonction publique20, sendo-lhes aplicáveis o disposto nos 

articles L412-1 a 9 relativamente aos técnicos superiores.  

No entanto, relativamente aos cargos de direção, aplica-se também o disposto nos 

articles L342-1 a 3, os quais preveem que os cargos de gestão do Estado possam não 

ser necessariamente preenchidos por funcionários públicos. Apesar disso, os agentes 

contratuais nomeados para os cargos mencionados no article L342-1 beneficiam de uma 

formação que os prepara para as suas novas funções, que pode variar em função da 

 
20 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal. Consulta efetuada 
em 18.09.2025 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23101&tn=1&p=20230301
https://www.juntadeandalucia.es/boja/2021/66/5
https://www.juntadeandalucia.es/boja/2021/66/5
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2024-9749
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2024-9749
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044422136/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044422136/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000044416551/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044422156/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044422012/2025-02-06/
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sua experiência e do cargo que ocupam, nomeadamente em termos de ética e de 

organização e funcionamento dos serviços públicos. O acesso dos agentes contratados 

a cargos de gestão no Estado não os torna funcionários permanentes. No termo do seu 

contrato, que deve ser celebrado por um período determinado, o agente em causa não 

beneficia da renovação deste último para um contrato sem termo. 

O sector da saúde rege-se pelo disposto no Code de la santé publique, sendo os 

estabelecimentos e serviços de saúde enquadráveis no disposto nos articles L6111-1 a 

6117-2, relativamente às suas missões. Os articles L6141-1 a 8 e R6141-10 a 66 

regulam a organização geral dos estabelecimentos públicos de saúde, classificando-os 

como pessoas coletivas de direito público, dotadas de autonomia administrativa e 

financeira, estando sujeitos ao controlo do Estado. Dispõem de um conselho fiscal e são 

geridos por um diretor assistido por um conselho de administração, estando sujeitos a 

um regime administrativo, orçamental, financeiro e contabilístico específico. A atuação 

do diretor e do conselho de administração (CA) são reguladas nos articles L6143-7 a 8 

e D6143-33 a D6143-35-5.  

A nomeação do diretor é regulada no article L6143-7-2, o qual determina que a mesma 

se concretiza: 

1. Para os hospitais universitários, por decreto na sequência de relatório do Ministro 

responsável pela área da saúde e do Ministro responsável pelas universidades 

e investigação. 

2. Para os centros hospitalares regionais, por decreto na sequência de relatório do 

ministro responsável pela área da saúde. 

3. Para os estabelecimentos mencionados no n.º 1 do article 2 da Loi n° 86-33 du 

9 janvier 1986, por despacho do diretor-geral do Centro Nacional de Gestão, 

numa lista contendo pelo menos três nomes de candidatos propostos pelo 

diretor-geral da agência regional de saúde, após parecer do presidente do 

conselho fiscal. 

Os membros do CA são nomeados pelo diretor para um mandato de 4 anos, sendo a 

composição do CA definida no article L6143-7-5, que determina que o mesmo é 

composto por membros do pessoal do estabelecimento, incluindo a maioria dos 

membros do pessoal médico, farmacêutico, obstétrico e dentário. Tem nove membros, 

número incrementado para onze nos hospitais universitários, incluindo: 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072665/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006140636/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006140636/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006171463/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006178700/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006171466/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072665/LEGISCTA000006190842/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000025529072/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000038923474/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000512459
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000512459
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000043424182/2025-09-18
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- o diretor, presidente do CA; 

- o presidente do conselho médico do estabelecimento, vice-presidente do CA.  

- o presidente da comissão de enfermagem, reabilitação e assistência médico-

técnica; 

- um membro da equipa não médica nomeado mediante a apresentação de uma 

lista de propostas elaborada pelo presidente da comissão de enfermagem, 

reabilitação e assistência médico-técnica. Em caso de discordância, verificada 

nas condições fixadas em regulamento, o diretor poderá solicitar nova lista; em 

caso de novo desacordo, nomeia esse membro após consulta ao presidente da 

comissão de enfermagem, reabilitação e assistência médico-técnica; 

- membros pertencentes às profissões médicas nomeados mediante a 

apresentação de uma lista de propostas elaborada pelo presidente do conselho 

médico do estabelecimento e, nos hospitais universitários, pelo presidente do 

conselho médico do estabelecimento em conjunto com o diretor da unidade de 

formação e investigação médica ou o presidente da comissão de coordenação 

do ensino médico; em caso de discordância, verificada nas condições fixadas 

em regulamento, o diretor poderá solicitar nova lista; em caso de novo 

desacordo, nomeia os membros após consulta ao presidente da comissão 

médica do estabelecimento. 

O mandato dos membros do CA é determinado por decreto. Este mandato cessa se o 

seu titular abandonar o estabelecimento ou deixar de exercer as funções em que era 

membro do conselho de administração. O diretor poderá ainda, com a aprovação do 

presidente da comissão médica do estabelecimento e após consulta ao conselho de 

administração, nomear até três pessoas qualificadas, que poderão ser representantes 

dos utentes ou dos estudantes. Estas personalidades participam com caráter consultivo 

nas reuniões do CA. 

O acesso a cargos de direção dos estabelecimentos de saúde realiza-se através de 

concurso, sendo possível a candidatura através destas 4 vias habilitacionais: 

1. Pode realizar o exame de admissão à Ecole des Hautes Etudes en Santé 

Publique; 

https://www.cng.sante.fr/directeurs/quel-parcours-pour-devenir-directeur/devenir-directeur-dhopital-dh-directeur-detablissement-sanitaire-social-medico-social-d3s-directeur-soins-ds
https://www.ehesp.fr/
https://www.ehesp.fr/
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2. Se for um alto executivo de um dos 3 serviços públicos, tem a possibilidade de 

se inscrever no Tour Extérieur de DH ou D3S; 

3. Se for funcionário público, órgão equiparado, pode solicitar o seu destacamento 

e depois a sua integração; 

4. Se não for funcionário público, pode candidatar-se a lugares de chefe de 

estabelecimento e ser recrutado através de um contrato de direito público, por 

um período limitado de 4 anos, renovável apenas uma vez, após parecer do 

órgão colegial e por decisão do Diretor Geral da respetiva Agence Régional de 

Santé, limitado a 10% dos lugares de diretor. 

Os diretores de Hospital regem-se pelo anteriormente explanado. Os diretores de 

estabelecimento de saúde, social e médico-social regem-se ainda pelo disposto no 

Décret n° 2007-1930 du 26 décembre 2007 portant statut particulier du corps des 

directeurs d'établissements sanitaires, sociaux et médico-sociaux de la fonction publique 

hospitalière. O recrutamento é regulado nos articles 4 a 15, decorrendo da seleção de 

candidatos a uma série de concursos em que a prioridade de seleção é a patente na 

ordenação referida no primeiro parágrafo. Os diretores de cuidados regem-se também 

pelo disposto no Décret n°2002-550 du 19 avril 2002 portant statut particulier du corps 

de directeur des soins de la fonction publique hospitalière. O recrutamento é regulado 

nos articles 9 a 17, decorrendo também da seleção de candidatos a uma série de 

concursos externos e internos. 

 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Encontram-se pendentes as seguinte iniciativas: 

- Projeto de Lei 149/XVII/1.ª (L) - Prevê a eleição dos presidentes dos conselhos de 

administração das ULS, alterando o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde. 

- Projeto de Resolução 49/XVII/1.ª (IL) - Trazer a gestão pública das Unidades de Saúde 

EPE para o século XXI 

 

 

https://www.cng.sante.fr/directeurs/devenir-dh-ds-d3s/tour-exterieur
https://www.ars.sante.fr/la-gouvernance-des-agences-regionales-de-sante
https://www.ars.sante.fr/la-gouvernance-des-agences-regionales-de-sante
https://www.cng.sante.fr/sites/default/files/media/2022-04/Referentiel_metier_DH.pdf
https://www.cng.sante.fr/sites/default/files/media/2022-04/referentiel_metier_D3S.pdf
https://www.cng.sante.fr/sites/default/files/media/2022-04/referentiel_metier_D3S.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000017766770/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGISCTA000025854858/2025-09-18
https://www.cng.sante.fr/sites/default/files/media/2022-04/Referentiel_metier_DS.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000413623/2025-09-18
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGISCTA000006105340/2025-09-18
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315433
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315115
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▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Na anterior legislatura, foram apresentadas as seguintes iniciativas sobre esta matéria: 

- Projeto de Lei 604/XVI/1.ª (PCP) - Consagra a gestão democrática no Serviço Nacional 

de Saúde. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do Regimento, foi espoletada a consulta pública 

da presente iniciativa, disponível aqui, que permanecerá aberta até ao início da votação 

na especialidade ou até à sua rejeição na generalidade.  
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enfatizam uma abordagem coletiva pronunciada nos seus procedimentos internos, uma 

perspetiva mais ampla na elaboração de estratégias e um maior envolvimento das 

partes interessadas nos processos de tomada de decisão. Estas caraterísticas são 

particularmente evidentes nos conselhos de fundações, nos quais os princípios e 

mecanismos de governança impulsionados por redes recebem uma implementação 

mais abrangente através de uma abordagem de liderança coletiva.» [Resumo dos 

autores]]. 


